ATA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos quatro dias do mês de maio do ano de mil novecentos e noventa e quatro, às dez horas, no Edifício Sede do Ministério da Previdência Social, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a décima-sétima reunião ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social. Presentes os Conselheiros: Luciano Oliva Patrício, suplente e Presidente em exercício, Marcelo Viana Estevão de Moraes e respectivo suplente, Líscio Fábio de Brasil Camargo, Anttonio de Pádua Casella, suplente em exercício, José Carlos Jacob de Carvalho, Henos Amorina, Lucas Venâncio da Silva Siqueira, Oswaldo Garcia Velloso, Luiz Fernando Silva, Hilário Gottselig, Nelson Antunes, Benedicto de Miranda e respectivo suplente, João Cândido de Oliveira Neto. Justificadas as ausências dos Conselheiros: Ministro de Estado da Previdência Social, Doutor Sérgio Cutolo dos Santos, Aristides França Neto e respectivo Suplente Bernardino Rios Pim, que enviaram como representante, na condição de Ouvinte, o Senhor Rodrigo Durante, indicado para membro Suplente daquela instituição e cujo processo de nomeação encontra-se em andamento. Não comunicaram as respectivas ausências os  Conselheiros: Cláudio Luiz Miccieli dos Santos, Ricardo Nunes de Miranda e Willy Fischer. O Conselheiro Suplente Francisco Eduardo Barreto de Oliveira comunicou a impossibilidade do seu comparecimento à reunião, e tendo em vista o processo de eleição dos representantes deste Conselho, no Conselho Nacional da Seguridade Social, consignou seu voto para o Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, caso o mesmo fosse lançado candidato. Convidados: Tíbora Mônica Strauss Fleming, do INSS e Ricardo Ackel, da GEAP - Fundação de Seguridade Social.  Verificada a existência de quórum o Conselheiro Luciano Oliva Patrício, Presidente da Mesa, em exercício, iniciou os trabalhos, conforme adiante relatado:  Item I da pauta, Aprovação da Ata da 16ª Reunião Ordinária: o Conselheiro Luciano Oliva Patrício submeteu a ata à votação, sendo a mesma aprovada por unanimidade. Item II da pauta, "Relato do Ministério da Previdência Social": o Conselheiro Luciano Oliva Patrício informou sobre a efetivação do pagamento da primeira parcela de benefícios, no mês de abril, convertidos para a URV do dia do crédito dos recursos bancários. Informou que o total da arrecadação bruta foi da ordem de um trilhão e novecentos e quinze bilhões de cruzeiros reais, convertidos em dólar no dia do evento em um bilhão, oitocentos e setenta e sete milhões de dólares, nela incluídas as arrecadações para terceiros (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST e SENAT).  Comunicou a publicação da Portaria nº 1.108, no Diário Oficial, que vem corrigir a  Portaria nº 929, que regulamentou a conversão dos benefícios para URV e adotou um fator único de conversão, ou seja, que todos os benefícios da competência de fevereiro foram divididos pelo fator 66l.0052, quando o fator de conversão simplificado deveria ser diferente para os benefícios com data em início de outubro e novembro/93. Assim a reconversão  pelos  valores corretos  proporcionará um aumento da ordem de 4,36% aos benefícios com data no início de outubro/93 e cerca de 8,5% aos benefícios com data no início de novembro/93, e que o pagamento da competência maio já trará os benefícios com o valor correto, com as diferenças relativas a março/abril/94. Informou que, em cumprimento à determinação do § 5º do  art. 201 da Constituição Federal, foi paga a primeira parcela da diferença aos beneficiários que receberão em trinta parcelas, e que o primeiro lote da complementação daqueles beneficiários que recebiam mais de meio e menos de um salário mínimo foi pago, totalizando esse pagamento em pouco mais de cento e cinquenta e três milhões de URVs, e o pagamento total dos benefícios em manutenção, 01 bilhão, 757 milhões e 938 mil URVs. Destacou, como da maior relevância à área da Previdência Social, a aprovação e a sanção da Medida Provisória 446, projeto de conversão, convertido em lei, que trouxe duas inovações em relação ao texto original: 1ª) inclusão do art. 18 à Lei nº 8.870, que determina a revisão de todos os benefícios concedidos, com data do início de abril/91 a dezembro/93, onde a  média dos trinta e seis salários de contribuição tenha superado o teto,  atendendo à antiga reivindicação da Confederação Brasileira dos Aposentados e Pensionistas - COBAP;  2ª) diz respeito à contribuição do produtor rural, que passou da contribuição de 20% de folha de salários para 2,5% do valor da comercialização da produção. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, complementando o relato, informou que o Ministério da Previdência Social tem participado dos trabalhos do  Mercosul. Acrescentou que nas negociações existe o Subgrupo 11, entre outros, que discute as questões relativas a relações de trabalho e seguridade social no âmbito dos países do Mercosul, e que a participação é feita através de um sistema de organização tripartite. Informou que existem também comissões, sendo ele Coordenador da Seção Nacional da Comissão de Seguridade Social, da qual participam representantes de empregados e de empregadores. Participou que, basicamente, se avançou muito nas discussões e debates com os parceiros internacionais, e que as negociações para um possível acordo multilateral na área de Seguridade Social, envolvendo os quatro países do Mercosul,  serão iniciadas a partir da próxima segunda-feira, dia  9/5/94, com o total apoio da Central Única dos Trabalhadores - CUT, Conselho Nacional da Indústria - CNI, Força Sindical e  Conselho Nacional do Comércio - CNC. Item III - " Eleição dos representantes do Conselho Nacional de Previdência Social - Titular e Suplente - no Conselho Nacional da Seguridade Social": o Conselheiro Luciano Oliva Patrício Informou que até o mês passado essa  representação vinha sendo exercida por representantes  indicados pelo Ministério da  Previdência Social. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes esclareceu que a representação se fazia através da indicação pessoal do Ministro ao Presidente da República, que consubstanciava esse ato em decreto. Mas, analisando  a experiência dos outros Conselhos, verificou-se que não havia porque evitar-se o processo democrático. E, dessa forma, apresentou sua candidatura à representação no Conselho Nacional da Seguridade Social. O Conselheiro Luiz Fernando Silva observou a omissão deste Conselho, por dois anos, em não fazer a eleição do seu representante setorial no Conselho Nacional da Seguridade Social, que é obrigação, inclusive, legal. Manifestou seu entendimento de que a representação deveria ser da sociedade civil, uma vez que o Governo já tem assento no Conselho Nacional da Seguridade Social através do Ministro da Previdência Social. Portanto, também apresentou a sua candidatura à referida representação. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes sugeriu mesclar-se essa representação, propondo para a representação titular o Governo, e à suplência,  a sociedade civil. Lembrou que essa representação traduz a posição desta   instância colegiada, que conta com a participação de todos os segmentos e, onde são tomadas deliberações sobre  temas específicos da Previdência Social. O Conselheiro Luiz Fernando Silva ponderou que o Governo não favorece a participação dos suplentes, por não mais permitir,  a concessão de passagens aéreas para os seus deslocamentos. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes esclareceu ao Conselheiro Luiz Fernando Silva que o problema de expedição de passagens existia, em virtude de norma administrativa do Tribunal Conta União - TCU . O Conselheiro Henos Amorina reiterou a posição do representante da CUT por entender que é necessária a ampliação da representação da sociedade civil na administração pública. O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso manifestou seu entendimento de que o Conselheiro Luiz Fernando Silva deveria ser o representante deste Conselho, ainda que reconheça que o conselheiro Marcelo vem desenvolvendo esse trabalho na sua mais ampla plenitude junto ao Conselho Nacional da Seguridade Social. Assim, propôs, em face da candidaturas de ambos, que se porventura o Conselho entender que deva ser o conselheiro Marcelo, o titular, seja então o conselheiro Luiz Fernando Silva, seu suplente, ou, se for o inverso, que o Dr. Marcelo se submeta à suplência. A seguir, consignou seu voto para o conselheiro Luiz Fernando Silva, na qualidade de titular. O Conselheiro Nelson Antunes destacou três pontos a serem considerados durante a votação: 1º) tempo disponível para se dedicar a  função; 2ª) conhecimento de causa dos problemas específicos; 3º)  local em  que se realizam as reuniões, em razão das questões relativas a deslocamento. Lembrou, também, que o representante eleito seria porta-voz do pensamento deste Conselho no Conselho Nacional da Seguridade Social. O Conselheiro Luciano Oliva Patrício, primeiramente, submeteu a vaga do titular à votação. Votaram no Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, além do próprio, os seguintes Conselheiros: José Carlos Jacob de Carvalho, Benedicto de Miranda, Nelson Antunes, Antônio de Pádua Casella e Luciano Oliva Patrício. Votaram no Conselheiro Luiz Fernando Silva, além dos próprios, os  Conselheiros: Oswaldo Garcia Velloso, Lucas Venâncio Siqueira, Hilário Gottselig e  Henos Amorina. O Conselheiro Luciano Oliva Patrício proclamou o Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes como o titular, eleito por seis votos a cinco, e o Conselheiro Luiz Fernando Silva, como suplente, eleito por unânimidade.  Item IV - "Relato sobre a GEAP": O Dr. Ricardo Ackel, nomeado interventor da GEAP - Fundação de Seguridade Social, há pouco mais de um mês, fez um relato abrangente sobre a instituição, uma fundação privada, fechada, de previdência complementar, sucessora da antiga Patronal, tendo como clientela os órgãos do antigo Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social - SINPAS, e, recentemente, através de convênios com outros órgãos do Governo Federal. Acrescentou que ela é responsável por cerca de um milhão de assistidos - aproximadamente  300 mil contribuintes e seus dependentes. Informou que a GEAP está sob intervenção por problemas administrativos e falência econômica. Destacou que o seu objetivo primordial é a assistência médica, assistência à saúde de seus assistidos, existindo, ainda, na linha do seguro social, o pecúlio, facultativo, e do qual participam um número bem menor de pessoas - pouco mais de cem mil. Observou que um pecúlio que tem um seguro total de cerca de 700 milhões de dólares, deveria ter em seu fundo, aproximadamente, 350 milhões de dólares, e no entanto, tem pouco mais de 30 milhões de dólares,  projetando-se como de insolvência, a médio prazo, em torno de dois anos. Informou que o fundo de assistência médica está sumariamente falido e, em consequência, estão atrasados os pagamentos dos prestadores de serviço. Disse, também, que a situação de fluxo de caixa, da sua quebra aguda, foi contornada à custa de arrasto do cronograma de pagamentos, colocando-se em dia os  pagamentos referentes ao mês de fevereiro, mas que o programa de assistência  médica ainda está restrito ao atendimento de urgências e emergências. Informou que a Fundação tem, como terceira linha de ação, o programa de assistência social com alguns benefícios de valores defasados e que a sua situação administrativa estava absolutamente inadequada e ultrapassada. A arrecadação para o plano de custeio de assistência médica é feita mediante a contribuição de 2% dos trabalhadores do ex-SINPAS e 3% das patrocinadoras; os servidores dos órgãos conveniados recentemente contribuem com 3% do seu salário e as patronais  com 3% e mais uma taxa de administração de 15%. Em seguida, relatou as diretrizes para o saneamento da GEAP, dentre elas: 1º) metodologia de trabalho, estabelecida através do Seminário de Planejamento Estratégico, realizado em 12/4/94, com representantes dos usuários,  onde foram concebidas todas as diretrizes que orientarão o saneamento da organização, tais como:  revogação de alguns contratos de prestação de serviços; reforma do organograma na sua estrutura de funções gratificadas; reformas de modernização estrutural; transformação na metodologia dos sistemas de cobertura ambulatorial e hospitalar; 2º) especialização das fontes de recursos dos elementos de despesa; e 3º) aplicação da redistribuição do risco através de co-seguro a ser licitado, a fim de preservar o plano de assistência médica e o pecúlio. Afirmou que a GEAP tem plenas condições de ser restabelecida, garantindo a assistência médica e social a essas famílias e  recuperando a qualidade do fornecimento de seus serviços.  O Conselheiro Luiz Fernando Silva enalteceu o passado da GEAP e denunciou a falta de democracia na instituição, na década de 70.  Fez indagações sobre: que tipo de discussão tem havido na GEAP quanto a  Seguridade Social dos  servidores públicos, prevista na lei 8.112? Quais os levantamentos que estão sendo feitos quanto à crise conjuntural e ao conjunto de irregularidades internas e  que  divulgação  será dada? Sugeriu que se buscasse, junto às entidades de representação dos servidores, uma participação mais efetiva. Indagou também que diagnósticos e previsões de caráter financeiro a intervenção já levantou e qual o espaço de tempo necessário à sua recuperação. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto reafirmou as palavras do Conselheiro Luiz Fernando Silva, reforçando-as no sentido de que os servidores, especialmente os do Paraná, tem uma expectativa muito grande em relação gestão a  do Dr. Ricardo Akel, cuja indicação diz ter sido muito feliz e oportuna. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes comunicou aos Conselheiros  que o Governo Federal encaminhou ao Congresso Nacional um projeto de lei que trata da instituição do Plano de Seguridade Social do Servidor Público e manifestou sua estranheza quanto a criação de um plano específico de Seguridade Social para servidores públicos, gerando tratamento desigual, em relação ao conjunto da população que utiliza o  Sistema Único de Saúde. O Conselheiro Luiz Fernando Silva solicitou ao Dr. Ricardo Ackel que abordasse ainda o pecúlio e sua possibilidade de recuperação. Informou, ainda, sobre o Plano de Seguridade Social do Servidor Público, observando que uma Plenária Nacional dos Servidores Federais e de todas as organizações dos servidores federais votou favorável a que não haja nenhum sistema de saúde complementar público, por considerá-lo também uma contradição.  O Dr. Ricardo Ackel, em observações de natureza técnica, econômica e financeira, lembrou que é preciso aumentar os orçamentos federais, estaduais e municipais, voltados à saúde, e que não devemos agredir sistemas alternativos de cobertura de saúde que possam aliviar a pressão de demanda sobre o SUS, porque  uma outra forma de aumentar o investimento per capita  em saúde é reduzindo-se a clientela usuária atráves de planos alternativos. Quanto à Fundação de Seguridade Social, ele a vê como sistema alternativo para o qual os trabalhadores e as patrocinadoras contribuem para que esses trabalhadores e suas famílias tenham acesso a um sistema qualificado de assistência médica. Ainda respondendo aos questionamentos do Conselheiro Luiz Fernando Silva, a projeção de expectativa do prazo é de que, a partir do mês de julho, a Fundação esteja retornando a uma condição de normalidade na qualidade dos atendimentos e, para isso, está-se trabalhando com o seguinte calendário: maio - mês de formulação dos novos sistemas, da organização dos sistemas e dos métodos; junho - implantação dos pilotos, e julho - real substituição da metodologia de contas hospitalares e da metodologia do cheque-saúde. Com relação ao Plano de Seguridade Social do Servidor Público, manifestou que o seu entendimento é de que a Fundação seja um dos pilares de sustentação desse sistema, eventualmente expandindo a sua cobertura a todos os servidores públicos federais ou, no mínimo, sendo uma das fundações a fazer esse tipo de trabalho. Com relação ao pecúlio, informou que há duas estratégias: uma, de capitalizá-lo através de negociação da dívida histórica com o INSS; a outra, da elaboração de um re-seguro ou co-seguro, mediante processo licitatório. Ressaltou também, que nos bastidores de insolvência por que passa a GEAP, há o achatamento salarial do servidor público, conforme observou o Conselheiro Luiz Fernando Silva, e que o Ministério da Saúde decidiu unilateralmente cessar o repasse dos 0,8% das despesas do INAMPS-SUS à GEAP, o que representou uma quebra aproximadamente de 30% da sua receita. Quanto à falta de democracia na gestão, disse ser uma causa das más práticas administrativas, que tem causado mais prejuízo do que as irregularidades que estão sendo levantadas pela comissão de inquérito, cujo relatório está em fase final, e  será divulgado diretamente aos assistidos. Quanto à especialização da fonte, informou que a administração tem a sua fonte, que é o percentual das patrocinadoras, e esse será o limite de seus gastos, sendo que a contribuição dos trabalhadores será destinada à  assistência ambulatorial, e a das patrocinadoras, à assistência hospitalar e social. O  pecúlio é de contribuição individual. Finalizando os esclarecimentos, convidou os Conselheiros para uma reunião plenária, com todos os representantes e pessoas interessadas, na sede da GEAP, no dia 10 de maio, às 14 horas. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes agradeceu ao Dr. Ricardo Ackel os esclarecimentos prestados ao Conselho, passando, a seguir,  ao Item V  - "Medida Provisória nº 453 e o Decreto nº 1.097". Informou que a Medida Provisória nº 453 estabelece normas de caráter emergencial para prestação de serviços por entidades de fins filantrópicos, e o Decreto nº 1.097 dispõe sobre providências relativas a essas entidades  e que a sua inclusão na pauta atendeu solicitação do Conselheiro Luiz Fernando Silva. O Conselheiro Luiz Fernando Silva, ratificando o relato da reunião passada, informou que teve conhecimento de que o Ministério da Previdência Social fez várias ressalvas à medida provisória e ao projeto de conversão e acrescentou as seguintes ressalvas: 1º) que a CUT não concorda com o parágrafo único do projeto de conversão porque nada justifica a liberação de certidão de débito dessas entidades para com a Previdência Social;  2º) que, em relação ao art. 11, gostaria  de discutir o seu caráter político por julgar absurda a conversão de débito de entidade beneficente de assistência social, com registro ou certificado de fins filantrópicos não-cancelados definitivamente, em  prestação de serviço na área assistencial. Sugeriu proposta de resolução do Conselho, manifestando posição contrária aos termos da Medida Provisória nº 453 e suas sucessoras e aos termos do projeto de lei de conversão, por entender que o Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS deve aprovar resolução definitiva, ou que a resolução aprovada tenha vigência imediata. Denunciou que o Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS tem sofrido as mais variadas formas de pressão e dificuldades no seu trabalho interno. A Drª Tíbora Mônica Strauss Fleming, da Diretoria de Arrecadação do INSS, confirmou as dificuldades operacionais do CNAS e disse que este precisa de infra-estrutura burocrática para cumprir as suas finalidades. Esclareceu que o atestado de registro é um pré-requisito à obtenção do certificado, e que pode haver entidades com atestados de registro em plena validade mas que não se qualificam de forma alguma a pagar os seus débitos para com a Previdência em prestação de serviço. Informou também que o universo de prestação de serviço está delimitado no art. 55 da Lei nº 8.212, daí a proposta de dispensa da certidão negativa de débito até dezembro/94. Quanto às dificuldades do CNAS, informou que, através da Resolução nº 06,  o CNAS instituiu um grupo de trabalho para fixar novas diretrizes. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes agradeceu a Drª Tíbora Mônica Strauss Fleming e informou este Conselho sobre a última reunião do Conselho Nacional da Seguridade Social, onde foi aprovada resolução propondo a revogação da Medida Provisória nº 453 e do Decreto nº 1.097, entretanto diante de alguns acontecimentos, o Ministério do Bem-Estar Social e o Conselho Nacional de Assistência Social estariam conversando no sentido de rever aspectos problemáticos da medida e um possível consenso em torno do projeto de conversão, pois já há proposta apresentada pelo Relator, Senador Wilson Martins. Assim sendo, sugeriu discussão dos itens que constariam do projeto de lei de conversão, inclusive as ressalvas mencionadas pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva, em solidariedade àquele Conselho, para preservar a sua competência e autoridade. Franqueda a palavra aos Conselheiros, discutiu-se os vários aspectos da questão e finalmente, o Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes submeteu à aprovação do Plenário, as seguinte propostas de Resoluções: 1º) "Manifestar sua posição contrária aos termos da Medidas Provisórias nºs 453 e 476 do Decreto nº 1.097 e sugerir que o Governo Federal reveja os referidos atos, de modo a que sejam preservadas as competências do Conselho Nacional de Assistência Social, previstas na Lei nº 8.742/93". 2º) "Manifestar sua posição contrária à utilização de mecanismos de prestação de serviços como forma de quitação de débitos de entidades beneficientes de assistência social para com o Instituto Nacional do Seguro Social e sugerir a revogação dos dispositivos legais que amparam este procedimento", sendo as mesmas aprovadas por unanimidade. Passando ao item VI - "Revisão Constitucional", o conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes comunicou a publicação da Resolução nº 104, no Diário Oficial, cujas cópias foram encaminhadas aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, e que alguns parlamentares responderam informando que levariam a mesma, à consideração das instâncias partidárias e das autoridades do Legislativo no âmbito do Congresso Revisor. Informou também que foi providenciada a sua divulgação na imprensa. Com relação ao tema Previdência Social, após diversas discussões entre lideranças partidárias, foi o mesmo definitivamente descartado de possível apreciação da agenda da revisão constitucional, sugerindo, então, a inclusão sistemática neste Conselho, dos itens que apontam gargalos estruturais, para buscar-se alternativas para a Previdência Social. o Conselheiro Luiz Fernando Silva concordou, mas propôs que o Ministério, na próxima reunião, apresentasse os itens sobre esses pontos conflitantes e, a partir daí, o Conselho definirá o calendário de trabalho. Propôs também convidar o Senador Eduardo Suplicy, para participar da próxima reunião deste Conselho, a fim de relatar sobre o projeto de garantia de renda mínima. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes teceu considerações acerca do mencionado projeto e informou que o Presidente da República solicitou, através da Secretaria de Planejamento, que diversos órgãos ministeriais analisassem o documento. O Conselheiro Henos Amorina concordou com o convite ao Senador Eduardo Suplicy para que ele faça explanação sobre a filosofia do referido projeto. O Conselheiro Nelson Antunes também concordou com o convite ao Senador Eduardo Suplicy, julgando ser este relato de grande valia às discussões do Conselho. Acrescentou que, do seu ponto de vista, o grande problema no Brasil são os números de encargos sociais, tidos como os maiores do mundo. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto também concordou com o convite ao Senador,  que trará subsídios a futuras apreciações. Em "Assuntos Gerais", o Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto sugeriu que o Conselho Nacional de Previdência Social acompanhasse o desenvolvimento do trabalho dos Conselhos Estaduais de Previdência Social, porque estes não estão cumprindo com a sua competência de providenciar soluções às questões suscitadas e encaminhadas pela sociedade regional. Fez observações quanto à fragilidade operacional das Juntas de Recursos de Previdência Social, discorrendo sobre a falha da estrutura organizacional e a carência de recursos humanos, o que vem acarretando problemas de todas as ordens, inclusive sociais, causando atraso no julgamento dos processos. O Conselheiro Henos Amorina ratificou as ponderações do Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto e denunciou a protelação de pagamento dos direitos pelo INSS e o mau atendimento bancário dispensado aos aposentados. Propôs que o CNPS fizesse contato com o Conselho Nacional de Seguridade Social para verificar como se encontra o andamento da resolução nº 10, que manifesta pela incorporação a última parcela dos 147% aos benefícios superiores a um salário mínimo. Comunicou o interesse do Conselho Estadual de São Paulo em fazer um intercâmbio com os demais Conselhos Estaduais. O Conselheiro Nelson Antunes elogiou o Conselho de Recursos do Distrito Federal  pelo trabalho exaustivo e eficaz que está desenvolvendo. Propôs que o Conselho Nacional de Previdência Social fizesse carta de louvor ao referido Conselho de Recursos. Sugeriu reativar a comissão de estudos sobre as Juntas de Recursos de todo o Brasil. O Conselheiro Henos Amorina denunciou o problema da pesquisa de documentação, nos postos previdenciários, para proceder à concessão de aposentadorias. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes informou que, em relação aos Conselhos Estaduais, está em fase de implantação um Sistema de Acompanhamento de  Propostas e Decisões, em conjunto com a DATAPREV. Comunicou que a Secretaria do Conselho tem recebido regularmente a cópia das atas das reuniões estaduais, transferindo-as, com os problemas levantados, ao Conselheiro Antônio de Pádua Casella, e que fará então um mapeamento do que esses Conselhos têm realizado. Quanto às Juntas de Recursos da Previdência Social, sugeriu a convocação da Drª Meire Lúcia Gomes Monteiro, Presidente do Conselho de Recursos da Previdência Social, para participar da  próxima reunião, e apresentar o trabalho que vem desenvolvendo e, a partir daí, reavaliar-se a reativação do grupo de trabalho, conforme sugestão do Conselheiro Nelson Antunes. Quanto à questão de pessoal, informou que há previsão de que em junho já se tenha o sistema único de benefício informatizado e, com isso, os procedimentos e a necessidade de recursos humanos exigirão muito em termos qualitativos. Quanto ao problema do atendimento bancário, ele deve ser levado ao Superintendente  local do INSS para que o mesmo tome as providências cabíveis, pois o convênio firmado prevê penalidades severas para coibir essa ação da rede bancária. Com relação à incorporação da última parcela dos 147%, após breves esclarecimentos, comprometeu-se a traçar detalhadamente o porquê isso não pode acontecer,  e discutir os problemas estruturais, na próxima reunião. O Conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu e também solicitou o encaminhamento aos Conselheiros, na próxima reunião, como embasamento a futuras discussões, das seguintes informações: total de contratos de prestação de serviços que o INSS mantém hoje no Brasil, o total de gastos e o total de pessoas contratadas para a prestação de serviços, dizendo ainda ser necessária uma explanação sobre a situação de recursos humanos da Previdência Social. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes sugeriu, para daqui a dois meses, convidar a Drª Maria Cecília Soares Landim, para relatar o tema referente aos recursos humanos da Previdência Social.  Quanto às informações solicitadas, informou que as mesmas seriam providenciadas. O Conselheiro Luiz Fernando Silva solicitou  a elaboração  de um diagnóstico atual das Juntas e do Conselho de Recursos da Previdência Social, e também  que os Conselhos Estaduais forneçam sua visão quanto situação dos procedimentos judiciais nos respectivos Estados e  propôs, para a próxima reunião, a eleição de comissão interna do Conselho para acompanhar a elaboração do orçamento/95, e solicita as informações já existentes sobre o Orçamento/95. Propôs que este Conselho encaminhasse documento de caráter político aos Ministros da Saúde, da Secretaria de Administração Federal e Previdência Social, solicitando-lhes que o processo de negociação das greves, seja agilizado. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes informou que o Ministro da Previdência Social e Presidente do INSS, receberam o comando de greve, conversaram, e as negociações no âmbito da Previdência Social têm ocorrido. O  Conselheiro Luiz Fernando Silva apresentou texto de documento a ser dirigido aos Ministros da Saúde, da Secretaria de Administração  Federal e da Previdência Social, como recomendação, com o seguinte teor: " O Conselho Nacional de Previdência Social, seriamente preocupado com as repercussões sociais da greve deflagrada, no último dia 19, pelos  servidores da Saúde e Previdência Social, resolve dirigir-se aos Srs. Ministros da Saúde, da Previdência Social e da Secretaria de Administração Federal no sentido de solicitar sejam adotados todos os esforços para ser aberto, o mais rápido possível, um canal de negociação que permita pôr fim ao movimento grevista".  O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes encarregou-se, como Secretário Executivo do Conselho, de encaminhar a referida recomendação aos três Ministros.  O Conselheiro Oswaldo Velloso informou que, com relação à incorporação da última parcela dos 147%, o Conselho Nacional da Seguridade Social fez a recomendação ao INSS, com o objetivo de minimizar as perdas salariais dos aposentados. Protestou que a COBAP não foi convocada a participar da discussão do contrato entre a Previdência Social e os bancos. Disse que tem informações, sem confirmações, de que os processos para pagamento de valores pelo INSS, com sentença transitada em julgado, já com homologação das partes,  estão sendo pagos com os valores históricos, ou seja, com a BTN de 1990. Propôs que as reuniões se realizem às quintas-feiras porque é interesse da Confederação estar em Brasília a partir das quartas-feiras. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes informou ao Conselheiro Oswaldo Velloso que desconhecia o dado quanto ao pagamento. Propôs que as reuniões dos Conselhos Setoriais sejam às primeiras quartas-feiras a fim de que as providências cabíveis sejam tomadas, inclusive as administrativas, mas, excepcionalmente, que a próxima reunião do  CNPS seja no dia 8/6, e a do Conselho Nacional da Seguridade Social, no dia 10/6. Comunicou também que o lanche não poderá mais ser oferecido  em virtude de normas do TCU, providenciando-se, então, a reunião para a parte da tarde ou com intervalo para o almoço. O Conselheiro Henos Amorina entregou documentos de São José dos Campos, relacionados à protelação de pagamentos, e jornais e ofícios que criticam serviços prestados pelos  bancos, em São José dos Campos, São Paulo.  O Conselheiro Nelson Antunes sugeriu que se estabelecesse horário para início e término das reuniões. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes,  por considerar esgotada a pauta e os assuntos trazidos pelos Conselheiros, deu por encerrada a reunião. Nada mais havendo a tratar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, _____________________, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Presidente em exercício. As Notas Taquigráficas encontram-se à disposição dos conselheiros na Secretaria Executiva. PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, EM 4/5/94.

Luciano Oliva Patrício

Presidente em exercício
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